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Esse marco visa gerar
um âmbito no qual é

mais favorável à
pesquisa, bem como um

incentivo  para
inovações científicas e

tecnológicas. 

o Novo marco legal de ciência,
tecnologia e inovação, altera
regras que de tal modo vem
acarretando um favorecimento
mais dinâmico no panorama da
criação de inovação. 



O Decreto nº 9.283/2018, traz
novidades que dispõe o Novo Marco
Legal de Ciência, Tecnologia e
Inovação (Lei nº 13.243/2016), a partir
da Lei nº 10.973/2004 e da Emenda
Constitucional nº 85/2015. 

Informar-se sobre os
princípios do novo

marco legal, possibilita
aos negócios de

pequeno porte tirarem
vantagens das

grandes
oportunidades trazidas

pelo mesmo, para o
mercado e o sistema

de inovação de maneira
geral.








Promover ações

científicas e de cunho
tecnológico como
estratégicas para o
desenvolvimento da
conjuntura social e

econômica.

promover a cooperação
e interação entre as
instituições públicas, e

também entre os setores
público e privado, bem
como entre empresas.



ESTIMULAR ATIVIDADES de
inovação nas empresas,

BEM COMO EM
instituições de ciência e

tecnologia (ICT´s);

SIMPLIFICAR procedimentos
QUE VISAM A gestão de
projetos de CUNHO

CIENTÍFICO, tecnolÓgiCO E De
inovação, BEM COMO ADOTAR
controle por resultados

em sua avaliação.






EstIMULAR O ESTABELECIMENTO de
alianças DE CUNHO ESTRATÉGICO, BEM
COMO o desenvolvimento de
projetos de cooperação NOS QUAIS
SE FAÇAM PRESENTES empresas,
instituições de ciência e tecnologia
(ICT’s) e TAMBÉM entidades privadas
sem FINALIDADES LUCRATIVAS.

AutorizaR às ICT’s DE VIÉS
públicO, integrantes da
administração pública indireta, às
agências de fomento, às
empresas DE CARÁTER públicO e
às sociedades de economia mista
a participarem de maneira
minoritária do capital social das
empresas..




POSSIBILITAR AOS Núcleos de
Inovação Tecnológica (NIT´S)
SEREM constituídos com
personalidade jurídica
própria, como entE privadO
sem finALIDADES lucrativAs,
inclusive sob a MODALIDADE
de fundação de apoio.




Art. 218, CF/88: O Estadopromoverá e incentivará o
desenvolvimento científico, a

pesquisa, a capacitação científica
e tecnológica e a inovação. 



§ 1º A pesquisa científica básica e

tecnológica receberá
tratamento prioritário do

Estado, tendo em vista o bem
público e o progresso da

ciência, tecnologia e inovação.
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